
Resposta dada por D. Byrne em nome da Comissão

(25 de Março de 2003)

A Comissão não dispõe das estatísticas solicitadas relativas ao número de incêndios que, nos Estados-
-Membros, são provocados por sistemas de aquecimento, peças de união ou chaminés. A Comissão também
não dispõe de estatísticas relativas ao número de pessoas vítimas de intoxicação por monóxido de carbono
proveniente de fornos ou chaminés (emissões de gases de combustão).

A Comissão não tem informações relativas à fiscalização de aparelhos de aquecimento efectuada pelos
Estados-Membros após a sua instalação.

(2003/C 161 E/232) PERGUNTA ESCRITA P-0488/03

apresentada por Freddy Blak (GUE/NGL) à Comissão

(17 de Fevereiro de 2003)

Objecto: Contorno das normas relativas à adjudicação de contratos por parte de Dansk Tipstjeneste

Dansk Tipstjeneste tem o monopólio das apostas e da lotaria na Dinamarca. Desde 1 de Julho de 2000,
Dansk Tipstjeneste tem igualmente o monopólio das apostas em corridas de cavalos e de cães através da
sua filial DanToto A/S.

Em 1 de Janeiro de 2002, DanToto A/S transferiu material de produção de programas de televisão
recentemente adquirido para uma empresa de produção externa, por o conselho de administração da
DanToto A/S ter considerado que a produção de programas de televisão não se enquadrava na esfera de
competências da empresa.

O material de produção foi vendido à empresa de produção por nove milhões de coroas. Ao mesmo
tempo, as partes concluíram um acordo sobre a transmissão de corridas de cavalos e de cães. Com este
acordo, DanToto A/S comprometeu-se a pagar anualmente um montante milionário pelas transmissões. O
acordo pode ser rescindido com um pré-aviso de doze meses, mas nunca antes de 2004.

Apesar do seu valor, o contrato não foi objecto de concurso. Num novo relatório, o Tribunal de Contas
dinamarquês critica DanToto A/S por não ter recebido candidaturas de outros produtores de televisão e
por não ter consultado o mercado. Por outro lado, afirma que, na sua opinião, DanToto A/S não é um
organismo público, pelo que não é obrigada a abrir um concurso público a nível da UE, apesar de a
empresa efectuar aquisições, inclusivamente de serviços, acima do seu valor.

Considera a Comissão que o Governo dinamarquês pode contornar as normas da UE relativas à
adjudicação de contratos públicos ao conferir a uma sociedade anónima um monopólio estatal? Se a
Comissão considerar que o Governo dinamarquês contornou as normas da UE em questão, pode indicar
quais são as possibilidade de que dispõe para intervir?

Resposta dada por Frederik Bolkestein em nome da Comissão

(12 de Março de 2003)

A Directiva 92/50/CEE do Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa à coordenação dos processos de
adjudicação de contratos públicos de serviços (1), doravante referida como «a directiva», é aplicável aos
contratos públicos de serviços com fins lucrativos celebrados por escrito entre um prestador de serviços e
uma autoridade adjudicante.

A obrigação de a DanToto submeter o contrato de transmissão televisiva em questão a um concurso
público nos termos da directiva apenas existe se a empresa for considerada uma entidade adjudicante.
Dado que a DanToto não é uma autoridade nacional, regional ou local, há que examinar se é, de facto, de
um organismo de direito público, para poder classificá-la como uma entidade adjudicante na acepção da
directiva.

Apesar de a legislação nacional aplicável à Dan Toto (Lov om væddeløb i forbindelse med heste- og
hundevæddeløb) deixar claro que a mesma tem personalidade jurídica e um conselho de administração
nomeado pelo Ministro dos Assuntos Fiscais (que é também quem aprova os estatutos das empresas), é
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menos certo que a empresa tenha sido criada com o propósito específico de satisfazer necessidades de
interesse geral, sem qualquer carácter industrial ou comercial. Com efeito, um organismo só pode ser
considerado como entidade adjudicante, sujeita às regras de adjudicação de contratos públicos estabelecidas
pela directiva acima referida, quando reúne todos os requisitos mencionados.

A este respeito, convém assinalar que, por um lado, as autoridades dinamarquesas afirmam que o objectivo
do sistema dinamarquês de jogos, basicamente composto por empresas de jogos controladas pelo Estado,
como a Dan Toto e a sua proprietária, a Dansk Tipstjeneste, consiste sobretudo em proteger o jogador e
em combater o crime, bem como em apoiar organismos de caridade e sem fins lucrativos. Parece, assim,
que a Dan Toto terá realmente sido criada com o objectivo específico de satisfazer certas necessidades de
interesse geral.

Por outro lado, porém, a lei aplicável à Dan Toto precisa que os lucros são divididos entre a empresa-mãe
Tipstjenesten (cujos lucros subsidiam organismos de caridade) e um fundo destinado a promover e
financiar corridas de cavalos. Nos termos da jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias, se um organismo é gerido com base em critérios de desempenho, eficácia e rentabilidade e
opera num ambiente competitivo, não pode ser considerado como tendo sido criado para satisfazer
especificamente necessidades de interesse geral, visto que tem um carácter industrial ou comercial.

Por conseguinte, com base nas informações disponíveis, a Comissão não está actualmente em posição de
avaliar se a Dan Toto tem ou não um carácter industrial ou comercial, mas tem intenção de aprofundar
esta questão.

Se a Comissão vier a concluir que as autoridades dinamarquesas não respeitam a regulamentação
comunitária pertinente, poderá dar início a processos por infracção contra o governo dinamarquês, em
virtude do artigo 226o do Tratado que institui a Comunidade Europeia.

(1) JO L 209 de 24.7.1992.

(2003/C 161 E/233) PERGUNTA ESCRITA E-0493/03
apresentada por Glyn Ford (PSE) à Comissão

(21 de Fevereiro de 2003)

Objecto: Directiva sobre o crédito ao consumo e combate ao crime financeiro

A Directiva relativa ao crédito ao consumo, na sua forma actual, corre o risco de impedir o intercâmbio de
dados para fins de identificação de clientes, de prevenção de fraudes ou de branqueamento de capitais. Por
esse facto, terá os seguintes efeitos adversos:

� porá fim aos sistemas de intercâmbio de dados com fins antifraude tais como CIFAS e Hunter, que
ajudam as entidades de crédito imobiliário a evitar empréstimos hipotecários fraudulentos que
representam aproximadamente 25 milhões de libras anuais, facto esse que as deixará abertas à
exploração;

� ao emprestarem dinheiro a clientes que actuam de forma fraudulenta, as entidades de crédito
imobiliário ficam com um encargo maior no que se refere a dívidas de difícil recuperação e têm
inevitavelmente que fazer repercutir os custos dessa situação em clientes de boa-fé;

� se as entidades de crédito imobiliário não forem capazes de levar a cabo, através do intercâmbio de
dados, as verificações necessárias ao controlo da identificação da identidade para combater o
branqueamento de capitais, a sua capacidade para dar cumprimento aos regulamentos de 1993 em
matéria de branqueamento de capitais e às normas da FSA de 2001 será posta em perigo.

Poderia a Comissão indicar quais são os seus planos para tomar estes factores em consideração?

Resposta dada por D Byrne em nome da Comissão

(25 de Março de 2003)

A proposta de uma nova directiva em matéria de crédito aos consumidores (1) estabelece disposições sobre
dados pessoais recolhidos por credores e intermediários sobre consumidores, garantes ou terceiros
relacionados com a celebração e a gestão de contratos de crédito e de garantia cobertos pela directiva.
Estas disposições estipulam que o processamento das informações obtidas deve ser limitado ao objectivo de
apreciação da situação financeira do consumidor ou do garante e das respectivas capacidades de
reembolso.
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